Comarca de Itaguaí - 2ª Vara Cível
Juiz: Milton Delgado Soares
Processo nº 0002244-73.2010.8.19.0024
Vistos etc. Trata-se de Ação de Prestação de Contas proposta por ESPÓLIO DE JOÃO DE SOUZA LESSA FILHO, representado pela inventariante VILMA DE ASSIS MIRANDA, em face de BANCO SANTANDER S/A, objetivando, em síntese, a condenação da ré na prestação de contas da conta corrente de titularidade do falecido de setembro de 2000 até janeiro de 2009. Como causa de pedir aduz, em síntese, que em setembro de 2007 havia na conta corrente a quantia depositada no valor de R$ 8506,48, conforme documento de fls. 27 emitido pelo próprio réu e após a expedição de alvará judicial pelo Juízo orfanológico onde tramitou o inventário do de cujus, para retirada de tal quantia, foi informado pelo réu que a quantia depositada na conta corrente era de R$ 2,90, conforme documento de fls. 28/30, razão pela qual a autora não obteve êxito em sacar a quantia anteriormente depositada. Em razão da discrepância de valores depositados e ainda que o titular da conta já havia falecido, não havendo possibilidade de ocorrer qualquer retirada da conta corrente neste intervalo de tempo, o autor requer a prestação de contas, através da apresentação dos extratos demonstrativos da movimentação da conta corrente. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 12/30. O réu apresentou contestação, às fls. 42/47. Certidão cartorária às fls. 52, noticiando a tempestividade da contestação. Réplica às fls. 54/59, aduzindo que a contestação é intempestiva, razão pela qual deve ser decretada a revelia da parte ré. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, destaco que o prazo legal para contestar ou apresentar as contas é de 05 (cinco) dias, na forma do artigo 915 do CPC, uma vez que se trata de ação de prestação de contas. Tendo em vista que o mandado de citação positivo foi acostado aos autos em 06/10/2010 (fls. 39-verso) e a contestação foi protocolizada pela parte ré em 18/10/2010, a mesma é manifestamente intempestiva, razão pela qual a certidão cartorária de fls. 52 está equivocada. Sendo assim, decreto a revelia da parte ré. Por não haver necessidade da produção de outras provas, impõe-se o julgamento da lide no estado em que se encontra. Na primeira fase do procedimento bifásico ou sincrético do procedimento de prestação cabe apenas a averiguação da existência ou não da obrigação de prestação de contas, sendo, portanto, as demais questões abordadas irrelevantes para a solução da presente demanda. In casu, os documentos emitidos pela própria ré ás fls. 27 e 30 demonstram a contradição do saldo existente na conta bancária do de cujus, motivo pelo qual a referida contradição deve ser esclarecida pela parte ré através da apresentação dos extratos bancários da referida conta corrente. Frise-se ainda que a representante do espólio, na qualidade de inventariante possui legitimidade para exigir tal prestação de contas, uma vez que a quantia desapareceu da conta corrente, diminuindo o monte a ser inventariado. Desta forma reputo existente a obrigação de prestar contas ao autor, através da apresentação dos extratos bancários da conta do de cujus João de Souza Lessa Filho na forma contábil e mercantil, conforme estabelece o artigo 917, do CPC, uma vez que as relações consumeristas devem ser transparentes, não podendo a obrigação da prestação de contas se limitar a um simples ofício informando um desfalque superior a R$ 8.000,00 na conta corrente. Nunca é demais frisar que a boa fé objetiva e seus princípios consectários devem nortear as relações contratuais, desde a fase précontratual até a póscontratual, em especial, os princípios da lealdade, informação e confiança. Considerando que o de cujus faleceu em setembro de 2000 (fls. 60), entendo que a prestação de contas deva ocorrer desde essa data. Assim, o pleito autoral deve ser acolhido para que o réu preste as contas de 01/09/2000 até 31/01 de 2009, mediante a apresentação de todos os extratos bancários mensais. Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e CONDENO a parte ré a prestar as contas relativas à conta corrente nº 8700805-5, agência 0720 de 01/09/2000 até 31/01 de 2009, através da apresentação dos extratos detalhados, no prazo de 48 (quarenta e oito hora), na forma do artigo 915, § 2º c/c 917, do CPC. Condeno o Réu a pagar as custas do processo e honorários de advogado, fixados estes em 10% do valor da causa. P.R.I.
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